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Introdução 

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) constitui uma das mais 

antigas e abrangentes políticas públicas brasileiras voltadas à promoção do direito 

humano à alimentação adequada no ambiente escolar (Soares et al., 2018). 

Conforme o inciso VIII, do artigo 4º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB) (Brasil, 1996), a alimentação escolar é reconhecida como direito dos 

estudantes da educação básica pública e dever do Estado, configurando-se como 

elemento essencial à garantia da segurança alimentar e nutricional. 

Dados do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) mostram 

que o PNAE contou, em 2024, com um repasse financeiro superior a 5 bilhões, e 

atende, aproximadamente, 40 milhões de estudantes em todo o país, evidenciando 

sua centralidade como política pública de garantia de direitos e de promoção da 

permanência escolar. De acordo com o Fundo, este Programa é uma política essencial 

para a promoção da segurança alimentar e nutricional pois garante alimentação 

saudável e adequada aos estudantes, sendo, portanto, uma política que assegura o 

direito à alimentação escolar de forma igualitária, considerando as necessidades 

específicas e situações de vulnerabilidade.  

Instituído com o objetivo de assegurar alimentação de qualidade, o 

Programa, também, desempenha função educativa ao promover ações de educação 

alimentar e nutricional no contexto escolar. De acordo com a Resolução nº 6/2020, o 

PNAE contribui para o crescimento, o desenvolvimento biopsicossocial, a 
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aprendizagem e o rendimento escolar dos estudantes (Brasil, 2020). 

Nessa perspectiva, compreender a alimentação escolar como dimensão do 

direito à educação implica reconhecer, conforme Saviani (2008), que a escola deve 

assegurar condições materiais mínimas para a efetivação do processo educativo. 

Assim, este estudo tem como objetivo analisar a alimentação escolar como estratégia 

de permanência, destacando as repercussões do PNAE na frequência e no 

rendimento escolar dos estudantes. 

 
Desenvolvimento 

Criado em 1955 e reformulado pela Lei nº 11.947/2009 (Brasil, 2009), o 

PNAE passou por importantes transformações históricas. Inicialmente 

caracterizado por um modelo centralizador e assistencialista, desenvolveu-se para 

uma política descentralizada, permitindo que estados e municípios adequassem a 

alimentação escolar às realidades locais (Kroth, Geremia e Mussio, 2020; Soares et 

al., 2015). 

Esse processo de descentralização possibilitou a valorização da cultura 

alimentar regional e o fortalecimento da economia local, especialmente, por meio da 

obrigatoriedade de aquisição de, no mínimo, 45% dos gêneros alimentícios da 

agricultura familiar (Brasil, 2025). Tal diretriz reforça o caráter intersetorial do 

Programa, que articula educação, saúde, agricultura e desenvolvimento sustentável. 

Com a publicação da Resolução CD/FNDE nº 1/2026 (Brasil, 2026), os 

valores per capita do PNAE passaram a variar entre R$0,57 e R$2,93 por 

estudante/dia, conforme a etapa e modalidade de ensino. Embora o Programa 

desempenhe papel fundamental na garantia da permanência e no apoio ao 

rendimento escolar, observa-se que os valores ainda se mostram limitados frente ao 

custo de uma alimentação adequada, o que evidencia desafios para a ampliação de 

seus impactos qualitativos. 

Conforme dados do FNDE (Brasil, 2023), a alimentação escolar contribui 

para a redução da evasão e favorece o processo de ensino e aprendizagem, 

especialmente, por seu valor nutricional. Em regiões mais vulneráveis, é comum que 

a refeição oferecida na escola represente a principal, ou até mesmo a única, 

alimentação de qualidade diária para muitas crianças. 

Do ponto de vista educacional, a alimentação escolar desempenha papel 

fundamental na permanência dos estudantes. Em contextos de vulnerabilidade 



 

social, a merenda escolar, frequentemente, representa uma das principais refeições 

do dia, funcionando como fator de incentivo à frequência e de fortalecimento do 

vínculo com a escola. Conforme Abreu (1995), a alimentação escolar tem sido, 

historicamente, associada à redução da evasão, sendo compreendida como um fator 

capaz de minimizar a desnutrição e, consequentemente, favorecer o desempenho 

dos estudantes. 

Além disso, a garantia de segurança alimentar e nutricional está diretamente 

relacionada ao desempenho escolar. Segundo Maluf (2009), o acesso regular e 

permanente a alimentos de qualidade constitui condição essencial para o 

desenvolvimento humano. Nesse sentido, estudantes em situação de segurança 

alimentar apresentam melhores condições de concentração, aprendizagem e 

participação nas atividades escolares. 

Dessa forma, o PNAE se consolida como uma política pública estratégica não 

apenas no campo da alimentação, mas também como instrumento de equidade 

educacional, ao contribuir para a redução das desigualdades sociais e para a 

garantia de condições mais justas de permanência na escola. 

 
Considerações finais 

Tendo por objetivo analisar a alimentação escolar como estratégia de 

permanência, destacando as repercussões do PNAE na frequência e no rendimento 

escolar dos estudantes, a pesquisa evidencia que o Programa desempenha papel 

central na garantia da permanência dos estudantes na educação básica, 

especialmente, em contextos de vulnerabilidade social. Ao assegurar o acesso à 

alimentação adequada, o Programa contribui significativamente para a redução da 

evasão escolar e para a melhoria do rendimento acadêmico. 

Dessa forma, evidencia-se a necessidade de fortalecimento e continuidade do 

PNAE, assegurando sua qualidade, efetividade e articulação com outras políticas 

públicas. Investir na alimentação escolar, portanto, é investir na garantia do direito 

à educação, com equidade e qualidade social. 
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